
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECXEEARIA 

ACTA N o  7/88 

Fecha: 1 9  de  a b r i l  de 1988. 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión  

1. O f i c i o  de P res iden te  de I V  Comisión: s o l i c i t a  e s t u d i a r  
en Comisión Conjunta proyecto que modifica D.L. 2.306, 
de 1978, normas sobre  Reclutamiento y Movilización de 
l a s  Fuerzas Armadas. 

- Se accede.  

2 .  O f i c i o  de P res iden te  de I V  Comisión: p ide  t r a t a r  en Co 
misión Conjunta proyecto de l e y  que asc iende  a o f i c i a l  
de Reserva que i n d i c a ,  en  cuanto a o f i c i o  que se envia  - 
r á  a l  E jecu t ivo .  

- Se accede. 

1 / CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  

1. Carta  de Cont ra lor  General de l a  RepGblica: s o l i c i t a  au - 
d i e n c i a  de l a  J u n t a  para  d a r  a conocer informe sobre  
g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  d e l  Estado cor respondiente  a 1987. 

- Se l e  r e c i b i r á  e l  prdximo martes ,  a l a s  1 6 . 0 0  horas .  

TABLA 

1. Proyecto de Acuerdo que aprueba Convenio Comercial s u s  - 
c r i t o  e n t r e  l o s  Gobiernos de Chi le  y Cote D'Ivoire. 

--Se aprueba.  

2 .  Proyecto de l e y  de adopción de menores. 

--Se aprueba.  
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--En San t i ago  de Ch i l e ,  a  d iec inueve  d í a s  d e l  m e s  

de a b r i l  de m i l  novec ien tos  ochenta  y ocho, s iendo  l a s16 .30  

ho ras ,  se re6ne e n  Ses i6n  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de Gobier 

no i n t e g r a d a  por s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almiran- 

t e  J o s é  T .  Merino C a s t r o ,  Comandante e n  J e f e  de  l a  Armada, 

qu i en  l a  p r e s i d e ;  General  d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, 

Comandante en  J e f e  de l a  Fuerza Aérea; General  D i r e c t o r  Ro- 

d o l f o  Stange Oelckers ,  General  D i r e c t o r  de  Carab ineros ,y  T e  - 
n i e n t e  General  Humberto Gordon Rubio. Act6a como S e c r e t a  - 
r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  señor  Wal- 

ter  Mardones Rodrígue z . 

--Asisten,  además, l o s  s eño res  : Hugo Rosende Su- 

b i a b r e ,  Min i s t ro  de  J u s t i c i a ;  Rafae l  Cruz Fab res ,  D i r e c t o r  

J u r l d i c o  d e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones  Z x t e r i o r e s ;  B r i g a d i e r  

General  J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  de  Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  

Cont raa lmiran te  Juan  Car los  Toledo de l a  Maza, J e f e  de  Gabi - 
n e t e  de l a  Armada; General  Rigober to  González Muñoz,Jefe de 

i l Gabinete de  Carab ineros ;  Cont raa lmiran te  Germdn Toledo Laz- 

1 cano, i n t e g r a n t e  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Corone - 
les de E j é r c i t o  Juan  Matus Tar icco  y Jo rge  Arangua Suárez ,  

i n t e g r a n t e s  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi tdnde  N a  - 
vía ( J T )  Mario Duvauchelle Rodríguez,  S e c r e t a r i o  de  L e g i s l a  - 
c ión ;  Capi tán de  Navío Rodolfo Camacho O l i v a r e s y  Capi tán de  

Navío ( J T )  Jo rge  Bey t l a  Valenzuela ,  i n t e g r a n t e s  de l a  P r i m e  - 
ra  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  Aviación Hern6n Chávez 

Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General  ~ a t t h e i ; T e n i e n  - 
t e  Coronel de  Carabineros  (J) Harry Grünewaldt Sanhueza,Asg 

s o r  J u r f d i c o  del  señor  General  Stange;  Mayor de E j é r c i t o  (J) 
P a t r i c i o  Baeza Ossandón, i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  ComisiÓnLe - 
g i s l a t i v a ;  P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, Jo rge  S i l v a  R o j a s y  Hum - 
b e r t o  B o l d r i n i  Díaz, Asesor J u r l d i c o ,  J e f e  de Relaciones  PG 

b l i c a s  y Redactor de Ses iones ,  r e s p e c t i ~ a m e n t e ~ d e  l a  Secre-  

t a r í a  de  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno, y J o s é  Berna les  Pereira y 
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Mario Arne l lo  Romo, i n t e g r a n t e s  de  l a s  Comisiones L e g i s l a t i  

vas Segunda y Cuar ta ,  respect ivamente .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALKIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Su ven ia ,  se 
ñor .  

Excma. J u n t a ,  s o l o  hay un documento para  Cuenta. 

Se r e f i e r e  a l  p royec to  que suprime, como ex igenc ia  

g e n e r a l  r e s p e c t o  de l a s  mujeres ,  l a  o b l i g a c i ó n  de i n s c r i b i r -  

se en  l o s  r e g i s t r o s  m i l i t a r e s  - b o l e t l n  9 2 9 - 0 2 - ,  y  es de l a  

competencia de l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a .  

E l  señor P r e s i d e n t e  de d i cha  Comisión s e ñ a l a  e n  s u  

o f i c i o  que, aun cuando t o d a s  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  es- 

t 6 n  de acuerdo e n  l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  l a  Tercera ha formula - 

do dos observac iones  r e l a t i v a s  a l a  j u r i d i c i d a d  de fondo d e  

l a  i n i c i a t i v a ,  l o  que hace conveniente  v e r l a  en  Comisión Con - 

j u n t a ,  y eso es l o  que se s o l i c i t a  y que h a b r l a  que r e s o l v e r .  

E l  señor  ALMIMNTE M.ERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S í .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Comisión Conjunta.  

E l  señor  SECRETARIO DE L3GISLACION.- En cuanto a l  

documento que u s t e d  me en t r egó ,  s eño r ,  d i c e  r e l a c i ó n  con e l  

segundo punto de l a  Tabla y se m e  o c u r r e  que e l  Re la to r  l o  

d a r 5  a conocer.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Debe i r  a l a  Sec re t a -  
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r í a  por  cuanto no hay ninguna observac ión  de p a r t e  d e l  Min is  

t e r i o  de J u s t i c i a .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Z s o  es. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Pero hay o t r o  documen - 

t o  de l a  Cuar ta  Comisión r e s p e c t o  de  un O f i c i a l  de l a  Reser- 

va .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S f ,  s eño r ,  

e fec t ivamente ,  hay un segundo o f i c i o  r e l a t i v o  a l  proyec to  

conten ido  e n  e l  b o l e t l n  952-02, que asc iende  a Tenien te  Coro 

n e l  de  E j é r c i t o  en  l a  Reserva a don Se rg io  Eduardo Carrasco 

Leiva . 
Ahora b i e n ,  e n  l a  s e s i ó n  de J u n t a  en que d i  cuenta  

d e l  i ng re so  6e  l a  i n i c i a t i v a ,  l a  H .  J u n t a  acordó r e m i t i r  a l  

P r e s i d e n t e  de l a  República un o f i c i o  des t inado  a que, en ca- 

s o s  como é s t e ,  por d e c r e t o  supremo, s i n  necesidad de l e y  es- 

p e c i a l ,  s e  p e r m i t i e r a n  d i chos  ascensos  siempre que e l  r e s p e c  

t i v o  Comandante en  J e f e  i n s t i t u c i o n a l  l o s  p ropus i e ra .  

Sobre l a  base  d e l  acuerdo mencionado, e l  señor  P re  - 

s i d e n t e  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a  s o l i c i t a  Comisión 

Conjunta pa ra  e s t u d i a r  y r e d a c t a r  e l  o f i c i o  r e s p e c t i v o .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Para  que e n  t o  - 

das  p a r t e s  quedemos i g u a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor  GENERAL PATTHEI.- S f .  

2 1  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien.  

¿Tiene Cuenta e l  S e c r e t a r i o  de  l a  Jun ta?  

E l  señor  SECRETARIO DE LA J U N T A . -  S í ,  m i  Almiran- 

t e ,  tengo Cuenta e x t r a o r d i n a r i a .  Su permiso. 

Por car ta  de fecha  15 de a b r i l  de 1988, e l  señor  

Con t r a lo r  General  de  l a  Repfiblica s o l i c i t a  a l a  Excma. J u n t a  

de  Gobierno una aud ienc i a  pa ra  d a r  a conocer e l  in formede  l a  

g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  d e l  Zstado co r r e spond ien te  a l  año 1987. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

---- w- 

f? t= p zt !j--- L;+ S- r*.' t,.,7 L>* L$! $ 2  i: ; ;; 
-----.,-.. 

1 7 / 8 8  
__.___ 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S e  l e  podría  dar au- 

diencia para e l  prBximo m a r t e s  2 6 ,  de 1 6  a 1 6 . 3 0  horas ,  co- 

m o  se ha procedido en  años anter iores .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- C o n f o r m e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- De  acuerdo. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- B i e n .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se l e  m a n d a r 6  un o f i  - 

c io  para i n f o r m a r l e  a l  respecto. 

A l  t é r m i n o  de l a  C u e n t a ,  o f rezco  l a  palabra.  

TABLA 

1.- PROYZCTO DE ACUERDO QUE APRUEBA CONVENIO COMERCIAL SUS - 

CRITO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LAS REPUBLICAS DE CHILE Y 

COTE 

(BOLETIN 9 0 4 - 1 0 ) .  

ABIDJAN, EL 2 1  JUNIO 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  primer puntode l a  

T a b l a  es un proyecto de A c u e r d o  para aprobar e l  C o n v e n i o  C o  - 

mercial s u s c r i t o  entre C h i l e  y l a  C o s t a  de Marfi l .  

¿ H a y  a lguna observación sobre e l  p a r t i c u l a r ?  

E l  señor GENERAL bíATTHZ1.- No.  

E l  señor GZNERAL STANGE.- No hay. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO .- S e  aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2 . -  PROYZCTO DE LEY DE ADOPCION DE MENORES (BOLETIN 7 8 5 - 0 7 )  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- T i e n e  l a  palabra e l  

abogado don José B e r n a l e s .  

E l  señor  JOSE BERNALES, RELATOR.- C o n  l a  venia de 

l a  H. J u n t a ,  e n t r o  a re la ta r  e l  proyecto que es tab lece la  l e y  
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de adopción de menores, originado en una iniciativa del E j e  

cut ivo . 
Su finalidad es facilitar y promover la adopción 

mediante el establecimiento de reglmenes jurldicos de adop- 

ción de menores de 18 años. O sea, tiene por objetivo prin- 

cipal la protección del menor, al revés de lo que sucedecon 

la ley 7.613, que se mantiene vigente y que es un estatuto 

jurldico que sirve incluso para adoptar mayores de edad. Es 

de muy poca aplicación, pero puede rendir una utilidad para 

casos en que es necesario legitimar algunas situaciones que 

en la práctica se han presentado. 

La iniciativa contempla tres grandes tltulos de 

enorme importancia,como son el relativo a la adopción sim- 

ple; el atinente a la adopción plena, con una rigurosa pero 

ágil tramitación y con efectos civiles que constituyenal me - 
nor en hijo legltimo, y, además, normas para la salida de 

menores al extranjero, para su adopción, con üisposiciones 

rigurosas y completas con el objeto de evitar lo que se ha 

dado en llamar, y que desgraciadamente ha existido, el trá- 

fico de menores. 

Asimismo, hay un tltulo correspondiente a sancio- 

nes penales e infraccionales en lo referente a la violación 

de las normas legales que estudiaremos en esta oportunidad. 

El proyecto deroga la ley 16.346, relativa a la 

legitimación adoptiva existente en la actualidad, y mejora 

enormemente su contenido, pero con el mismo sistema, o sea, 

transforma al niño abandonado en un hijo legltimo para las 

personas que lo han cuidado y que desean adoptarlo. 

Como dije, no se deroga la antigua Ley de Adopción, 

N o  7.613, que es de aplicación general. Sus efectos no se 

interfieren con los de la iniciativa en estudio y ella se re - 
fiere no solo a menores, sino que tambiQn a mayores de edad. 

En virtud de esa ley, que es una convención, un contrato, la 

adopción se realiza con autorizacidn judicial y se necesita 

que el menor esté representado, o, si es mayor de edad, no 

precisa de representación. 
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En el fondo, es una convención y tiene un objeti- 

vo completamente distinto de este proyecto de ley de protez 

ción que analizaremos ahora. 

La iniciativa fue estudiada por una Comisión Con- 

junta y tiene como base la Segunda Comisión Legislativa, la 

cual recibió valiosos aportes de diversas instituciones. Ju - 
ristas y jueces intervinieron en ello y todo esto sirvió pa - 

ra que la Comisión tuviera un mayor nfimero de antecedentes. 

Su Tltulo 11 comprende lo que se llama adopción 

simple. Especialmente de interés es el estudio de los ar - 
tlculos 7, 12 y 13. 

Aqul no se crea estado civil alguno, sinoque cier - 
tos efectos civiles que consisten en las obligaciones y de- 

rechos del adoptante sobre el adoptado. Básicamente, se trg 

ta de que el adoptado tenga un hogar, sea alimentado y edu- 

cado y se le proporcione una profesi6n u oficio. 

Se da, eso si, el carácter de carga familiar al 

R adoptado con el objeto de que el adoptante tenga medios pa- 

ra poder subvencionar todas esas obligaciones. 
I 

De acuerdo con los artlculos so, 6O, 80f g O ,  10, 

etcétera, los requisitos son los siguientes: el adoptante 

tiene que ser mayor de edad, con una diferencia de 15 años 

con el adoptado; éste debe ser menor de 18 años, carente de 

bienes, en estado de necesidad de asistencia y haber estado 

a lo menos seis meses bajo el cuidado personal del adoptan- 

te, y, sobre todo, tiene que existir una sentencia judicial 

fundada especialmente en que la adopción beneficie al adop- 

tado. En esto cambia completamente el sentido contractual 

de la actual Ley sobre Adopción. 

Entre los efectos especiales que produce la adop- 

cidn debemos tener presente que el adoptante ejercerS la au - 
toridad paterna y la patria potestad, pero sin usufructo de 

los bienes del adoptado con el objeto de que esto no const& 

tuya un neoocio, sin derecho a remuneración por su adminis- 

tración. 
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E l  adoptante  podrá c o n s e n t i r  en e l  matrimonio d e l  

adoptado. Se prohibe e l  matrimonio e n t r e  adoptante  y adopta - 

do y d e l  adoptado con l a  viuda o viudo d e l  adoptante .  

Con re spec to  a  e s t o ,  debemos t e n e r  en cuentaque  e l  

a r t l c u l o  18  e s  l a  norma que prohlbe e l  matrimonio e n t r e  e l  

adoptante  y e l  adoptado. S in  embargo, hay una observación 

de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a  que p lan teó  una r e se rva  en 

cuanto a  e s t e  a spec to ,  porque,' como esta  adopción simple 

termina con l a  mayoria de edad, entonces  s e  d i c e  que, d iga  - 
mos, no h a b r l a  necesidad de e s t a b l e c e r  t a l  p roh ib ic ión  cuan- 

do ha terminado l a  adopción. 

Hago p resen te  d icha  r e s e r v a ,  y debo d e j a r  constan- 

c i a  de que l a  Comisión tuvo  en  cuenta  l a  op in ión  c o n t r a r i a  

porque se producen determinados l a z o s  f a m i l i a r e s  de c i e r t a  

de l i cadeza  e n t r e  e l  adoptante  y el. adoptado, no obs tan te  que 

termina e l  e s t ado  c i v i l ,  l o  c u a l  h a r l a  psicológicamente incó  - 

modo, por a s 5  d e c i r l o ,  un matrimonio p o s t e r i o r  e n t r e  e l  a d o ~  

t a n t e  y e l  adoptado. Por l o  demás, l a  d i f e r e n c i a d e  edad e x i s  - 
t e n t e  -se t r a t a  de 15 años- hace que no s e a  p r á c t i c o  e l i -  

minar esa p roh ib ic ión .  

1 No m e  pronuncio sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

E l  a r t l c u l o  1 9  se r e f i e r e  a  o t r a  p roh ib ic ión  duran - 
t e  l a  adopción. 

~l adoptado menor de edad no podrá salir  d e l  ter r i  - 
t o r i o  nac iona l  s i n  a u t o r i z a c i ó n  expresa d e l  Juez de L e t r a s  

de Menores que haya otorgado l a  adopción, l o  que es p e r f e c t a  - 
mente l ó g i c o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Para que no se r e a l i -  

ce  t r á f i c o  con l a  venta  de menores. 

E l  señor  RELATOR.- Por l o  demás, a l  f i n a l  coloca- 

mos un a r t l c u l o  muy gene ra l  para  e s t i p u l a r  que siempre debe- 

r á n  e s t a r  r e g i s t r a d a s  todas  l a s  s a l i d a s  de l o s  menores, de 
cua lqu ie r  t i p o  de menoresfaunque no sean  adoptados.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En l a  P o l i c l a  I n t e r n a  - 
c i o n a l  . 
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E l  s eño r  RELATOR.- E l  p royec to  también e s t a b l e c e  

las  c a u s a l e s  por l a s  c u a l e s  t e rmina  l a  adopción s imple ,  que 

son l a  mayorla de  edad d e l  adoptado; s e n t e n c i a  j u d i c i a l  p r o  - 
nunciada por  e l  t r i b u n a l  que r e s o l v i ó  sob re  e l l a ,  de o f i c i o  

o a p e t i c i ó n  de l a s  p a r t e s ,  cuando s e  han perd ido  las  f i n a -  

l i d a d e s  t e n i d a s  e n  v i s t a  pa ra  o t o r g a r l a ,  e n  e s p e c i a l  en  ca- 

s o  de  abandono o m a l t r a t o ,  depravación o incapacidad f l s i c a  

permanente d e l  a d o s t a n t e ,  y ,  por  Gltimo, mediante l a  adop- 

c ión  d e l  menor conforme a l a s  normas de l a  l e y  7.613, o por  

s u  adopci6n p lena  de acuerdo con las  d i s p o s i c i o n e s  d e l  a r  - 
t f c u l o  13 .  Aqul, como es e v i d e n t e ,  ya no n e c e s i t a  s e g u i r  

adoptado.  

En l o  r e f e r e n t e  a l a  adopción p l ena ,  debemos ha - 
c e r  n o t a r  que é s t e  e s  e l  modo más p e r f e c t o  de  l a  adopción,  

por  cuanto  produce e l  e f e c t o  completo y t rans forma en h i j o  

l e g l t i m o  a una persona que e s  adoptada,  o t o r g a  e l  e s t a d o  c i  - 

v i l  -en  e l  caso a n t e r i o r  no hab la  e s t a d o  c i v i l - .  

E s t o  s i g n i f i c a  a p l i c a r  plenamente l as  normas d e l  

1 I C6digo C i v i l  y ,  e n  g e n e r a l ,  las  de  l a  l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  

1 '  e? ' .uso p a r a  l o s  h i j o s  l e g l t i m o s .  F igu ra  en  l o s  a r t l c u l o s  
I 21 y s i g u i e n t e s  de  l a  i n i c i a t i v a .  

Los r e q u i s i t o s  son l o s  s i g u i e n t e s :  l o s  adop tan te s  

deben s e r  cónyuges no d ivo rc i ados  con c u a t r o  años de  ma t r i -  

monio o m á s ,  mayores d e  25  años  y menores d e  60, con a lome 

nos 20 años  de d i f e r e n c i a  con e l  menor adoptado y que l o  h a  

yan t e n i d o  b a j o  s u  t u i c i ó n  y cuidado a l  menos un año. 

La i n i c i a t i v a  mantiene l a  excepción de l o s  viudos  

y separados .  

Con r e s p e c t o  a e s to ,deseo  hacer  p r e s e n t e  l o  d i s -  

pues to  e n  e l  i n c i s o  segundo d e l  a r t f c u l o  21, que d i c e  l o  s i  - 
g u i e n t e  : 

"E1 juez,  cuando se j u s t i f i q u e ,  podrá p r e s c i n d i r  

de  l o s  l í m i t e s  de  edad o r e b a j a r  l a  d i f e r e n c i a  de  años seña 

l a d o s  e n  e l  i n c i s o  primero,  h a s t a  e n  un maximo de c inco  años .  

"Los r e q u i s i t o s  de  edad y d i f e r e n c i a  de  edad con 
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e l  menor e s t a b l e c i d o s  e n  e l  i n c i s o  primero,  no ser& e x i g i -  

b l e s  s i  uno de l o s  adop tan te s  e s  a scend ien te  por  consangui- 

nidad d e l  adoptado." 

Por e s t e  medio, e r a  muy com6n l e g i t i m a r  a un h i j o  

i l e g í t i m o  o a un h i j o  n a t u r a l .  

En l o s  a r t í c u l o s  22  y 23 también hay una r e g l a  s o  - 
b r e  e l  viudo y e l  separado o e n  l o  conce rn i en t e  a l o s  cónyu - 
g e s  cuyo matrimonio hub ie ra  s i d o  d i s u e l t o :  

" A l  v iudo o viuda podr6 o t o r g a r s e  l a  adopci6n p l e  - 
na,  s i  en  v ida  de ambos cónyuges se hub ie re  i n i c i a d o  l a  trg 

mi tac ión  cor respondien te  y siempre que cumpla con l o s  demás 

r e q u i s i t o s  l e g a l e s .  

"También podrd o t o r g a r s e  l a  adopción p l e n a ,  a l  v i u  - 

do o viuda que pruebe que e l  cónyuge d i f u n t o  mani fes tó  s u  vo - 

l u n t a d  de  conceder e s e  b e n e f i c i o  conjuntamente con e l  sobre-  

W 
v i v i e n t e ,  s iempre que l a  t r a m i t a c i ó n  cor respondien te  s e  haya 

i n i c i a d o  d e n t r o  d e l  año s i g u i e n t e  a s u  f a l l e c i m i e n t o . "  

i" E s e  e s  e l  t e x t o  d e l  a r t í c u l o  2 2 .  E l  a r t l c u l o  23 

es un poco más c o n f l i c t i v o :  se r e f i e r e  a l o s  cónyuges cuyo 

matrimonio haya s i d o  d i s u e l t o  y p r e s c r i b e  l o  s i g u i e n t e :  

"Se podrd también o t o r g a r  e l  b e n e f i c i o  de  adopción 

p lena  a l o s  cónyuges cuyo matrimonio hub ie re  s i d o  d i s u e l t o ,  

siempre que e x i s t a  l a  conformidad de ambos y l a  d e l  a c t u a l  

cónyuge s i  e s t u v i e r e n  l i g a d o s  por  nuevo matrimonio, cuando 

a l  tiempo de l a  d i s o l u c i ó n  e l  menor hub ie re  completadounpe - 
r fodo  b a j o  l a  t u i c i ó n  o cuidado de l o s  adop tan te s  d e ,  a  l o  

menos, un año y con t a l  que concurran l o s  demás r e q u i s i t o s  

que e s t a b l e c e  l a  l e y . "  

Se q u i s o  hacer  e s t o  pensando exclusivamente  en  l a  

p ro t ecc ión  a l  menor, por  e s t i m a r  que l o s  mayores de  edadpue - 
den r e s o l v e r  s u s  c o n f l i c t o s  i n t e r n o s ,  p rec i samente ,  t e n i e n -  

do en  v i s t a  e l  c a r i ñ o  y l a  p ro t ecc ión  a l  menor. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En ese caso  debe ha- 

b e r  aprobación,  por  l o  menos, de t r e s  personas .  

E l  señor  RELATOR.- A s í  es. 
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Por o t r a  p a r t e ,  e l  adoptado debe ser menor de 1 8  

años y  e n c o n t r a r s e  en a lguna de l a s  s i t u a c i o n e s  que s e ñ a l a  

l a  l e y  -orfandad de  padre  y madre, f i l i a c i ó n  desconocida,  

abandono o ser h i j o  de  c u a l q u i e r a  de l o s  adoptantes- .  

E l  a r t l c u l o  25  con t i ene  una norma i n t e r e s a n t e  en 

l o  a t i n e n t e  a  l o  que se e n t i e n d e  por  abandono, y  s i g n i f i c 6  

s e s i o n e s  t r a s  s e s i o n e s  de e s t u d i o :  

"Para l o s  e f e c t o s  de  e s t a  l e y  se en tenderá  por  

abandono, l a  expos ic ión  o  desamparo permanente de un menor, 

de jándolo  e n  s i t u a c i 6 n  de  s u b s i s t i r  s61o a u x i l i a d o  por  ter 

c e r o s .  

"Se en tenderán  también abandonados l o s  menores 

que,  no o b s t a n t e  e s t a r  legalmente  b a j o  e l  cuidado d e s u s p g  

d r e s  u  o t r a s  s e r s o n a s ,  no hayan s i d o  o b j e t o  de  a t e n c i ó n p e ~  

s o n a l ,  a f e c t i v a  n i  económica por  p a r t e  de  e l l o s  du ran te  un 

año. S i  e l  menor t u v i e r e  una edad i n f e r i o r  a  dos  años ,  es - 

t e  p lazo  s e r á  de  seis meses. 

"Igualmente,  s e  en tenderán  abandonados l o s  meno- 

res que e s t é n  a  cargo de i n s t ' i t u c i o n e s  pt íb l icas  o  p r ivadas  

de  p ro t ecc ión  de menores, cuando hubie ren  s i d o  e n t r e g a d o s a  

é s t a s  por  s u s  padres ,  o  por  l o s  r e sponsab le s  de  e l l o s  con 

ánimo man i f i e s to  de  l i b e r a r s e  de  s u s  ob l igac iones  l e g a l e s  

sob re  e l  menor, s i n  p e r j u i c i o  de  l a  r e sponsab i l i dad  quepor  

e l  abandono pud ie re  c a b e r l e s  e n  conformidad a  l as  r e g l a s g e  - 

n e r a l e s  . 
"Se presumiran abandonados a q u e l l o s  menores cuya 

t u i c i 6 n  se hub ie re  en t regado  jud ic ia lmente  a t e r c e r o s  d i s -  

t i n t o s  d e  l o s  padres  y  ésta hub ie re  durado a  l o  menos un 

año o  seis m e s e s  s i  e l  menor t u v i e r e  una edad i n f e r i o r  a  

dos  años ."  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Eso e s  l o  que suce- 

de con l o s  minusvál idos .  A muchos n iños  impedidos l o s  en- 

t r e g a n  o  l o s  d e j a n  abandonados. 

E l  señor  RELATOR.- Además, e n  todo  caso ,  l a  adop 

c i 6 n  debe o f r e c e r  v e n t a j a s  pa ra  e l  adoptado,  l o  que de te rmi  - 
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na rá  e l  juez que conozca de  l a  adopción,  en v i r t u d  de  l o  d i s  - 

pues to  en  e l  a r t i c u l o  2 4 .  

En cuanto a l  procedimiento,  q u i e r o  d e s t a c a r  que no 

s o t r o s  hicimos e s p e c i a l  h incap ié  e n  l a  Comisión en  que h u b i e  

r a  a lg6n  j u i c i o  c o n t r a d i c t o r i o ;  de manera que se pud ie ra  p ro  - 
d u c i r  cosa  juzgada con l a  s e n t e n c i a  de  l e g i t i m a c i 6 n  adop t iva  

o con l a  adopción p l ena ,  de  modo que e s o  f u e s e  i r r e v o c a b l e .  

D e  o t r a  manera, s i  s e  t r a t a  de  un asunto  de  j u r i s d i c c i ó n  vo- 

l u n t a r i a  y no contenc iosa ,  de  acuerdo con l a  d o c t r i n a  proce- 

s a l  l a  cosa  juzgada no f u n c i o n a r l a .  

Entonces,  hicimos un j u i c i o  y,  pa ra  e s t o ,  s e  c r eó  

un emplazamiento a l o s  padres  o p a r i e n t e s .  Ahora, s i  las  

personas  no se conocen, e s t o  se n o t i f i c a  por  a v i s o ,  de acuer  - 
do con l as  normas d e l  Código de Procedimiento Civ i1 ,modi f icg  

do pa ra  este o b j e t o .  

En seguida ,  debe haber  un d e c r e t o  j u d i c i a l  i n t e r -  

medio de  abandono; a con t inuac ión ,  v i ene  l a  e n t r e g a  de  l a  

t u i c i ó n  o reconocimiento de  l a  misma a l o s  a d o p t a n t e s , y ,  l u e  - 
gol  l a  s e n t e n c i a .  

D e  acuerdo con e l  a r t l c u l o  35, debemos hace r  p r e  - 
s e n t e  que l a s  t r a m i t a c i o n e s  j u d i c i a l e s  y a d m i n i s t r a t i v a s  que 

s e  o r i g i n e n  con esta adopción t i e n e n  e l  c a r d c t e r  de  r e se rva -  

das ,  pero  se o t o r g a  a l o s  adop tan te s  e l  derecho a r enunc ia r  

a t a l  r e s e r v a .  Dicha norma consigna l o  s i g u i e n t e :  

"Todas l a s  t r a m i t a c i o n e s ,  t a n t o  j u d i c i a l e s  como ad - 

m i n i s t r a t i v a s  y l a  guarda de  documentos a que dé  l u g a r  l a  

adopción,  s e r á n  r e se rvadas ;  s a l v o  que l o s  s o l i c i t a n t e s , e n s u  

demanda de adopción,  hayan manifes tado l o  c o n t r a r i o .  En es- 

t e  caso ,  en  l a  s e n t e n c i a  se d e j a r á  cons t anc i a  de  e l l o  y no 

ser5 a p l i c a b l e  l o  d icho  e n  l a  p a r t e  pr imera  de este i n c i s o .  

"Cuando e l  procedimiento de  adopci6n se haya t r a m i  - 
t a d o  e n  forma r e se rvada ,  l o s  f u n c i o n a r i o s  pdb l i cos  que v i o l a  - 
r e n  esta r e s e r v a  s e r á n  sancionados con l a  pena seña lada  en  

e l  a r t i c u l o  47. " ,  norma a l a  que nos r e f e r i r emos  más adelan-  

t e .  
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E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A . -  ¿Me permi te ,  A l m i -  

r a n t e ?  

Querla d e s t a c a r  que e s t a  d i s p o s i c i ó n  e s  realmente  

n o t a b l e ,  porque s i a n i f i c a  un cambio abso lu to  de  a c t i t u d  f r e n  - 
t e  a  l a  adopción en r e l a c i ó n  con l a  l e g i s l a c i ó n  adopt iva .  

En l a  l e g i s l a c i ó n  v igen te  esta parte es s e c r e t a .  Aho - 

r a  es r e se rvada .  O s e a ,  s e  termina con e l  mito  de  que e l  n i -  

ño no sepa nada. I n c l u s o ,  e l  s o l i c i t a n t e  puede p e d i r  que s e a  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Sobre t odo ,  que e l  se -  

c r e t o  es un absurdo,  porque t a r d e  o  temprano e l  n iño  l o  s a  - 
b r á .  

E l  señor  RELATOR.- Exacto. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Era peor .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Era mucho peor .  

E l  señor  RELATOR.- Con r e s p e c t o  a  l o s  e f e c t o s  de  

l a  adopción p l e n a ,  debemos d e c i r  que son t o t a l e s  y se r e su -  

men expresamente en e l  a r t l c u l o  3 6 ,  en que l a  adopci6n p l e -  

na hace caducar  l o s  v lncu los  de  l a  f i l i a c i 6 n  de o r i g e n  d e l  

adoptado,  l e  c o n f i e r e  e l  e s t a d o  c i v i l  de h i j o  l e g l t i m o d e l  

adoptan te .  

Solo s u b s i s t e ,  evidentemente ,  l a  p r o h i b i c i ó n  de  

contraer matrimonio que e s t a b l e c e  l a  Ley de Matrimonio C i v i l  

en su  a r t l c u l o  5 " .  

E l  i n c i s o  primero d e l  a r t l c u l o  38  con t i ene  l a  nor - 
ma que l a  adopci6n p lena  es i r r e v o c a b l e ,  ya que produce co- 

s a  juzgada,  l a  s e n t e n c i a .  Y t odav fa ,  como l o  d e c í a ,  porque 

ha s i d o  incoada en  un j u i c i o  c o n t r a d i c t o r i o .  

S in  embargo, como es norma g e n e r a l  en e l  procedi -  

miento en n u e s t r o  derecho ,  cuando hay f r aude  , l a  cosa juzgada frau - 
d u l e n t a  no puede p roduc i r  e f e c t o  y e s  por  e s o  que s e  e s t a  - 
b l e c i d  a q u l  un procedimiento pa rec ido  a  n u e s t r o  r ecu r so  de  

r e v i s i ó n  de  que conoce l a  Corte  Suprema. 

Ahora, por  t r a t a r s e  de  un a sun to  b a s t a n t e  compli- 

cado y engor roso ,  hemos p r e f e r i d o  d a r l e  l a  c a l i d a d  de un 
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juicio ordinario de que conocerá el juez de letras con juris - 

dicción en el territorio donde se tramitó la adopción, con 

toda clase de pruebas, juicio de lato conocimiento y con los 

recursos hasta llegar,posiblemente,a la Corte Suprema por la 

vla de la casación. 

Dice: " Con todo, el adoptado podr6 siempre pedir, 
en juicio ordinario, la nulidad de la adopción plena obteni- 

da fraudulentamente.". O sea, es el adoptado el Gnico legiti - 

mado para obrar. 

"Será competente paraconocer de la acción corres - 
pondiente el juez de letras con jurisdicción en el territo - 
rio donde se tramitó la adopción.". 

Ahora, entrarnos a este Capítulo bastante importan- 

te, que viene a llenar un vaclo en nuestra legislación,que es 

la salida de menores para su adopción en el extranjero. 

Actualmente, el artlculo 50 de la Ley de Menores 

faculta a los jueces para otorgar la autorización de salida, 

pero existe falta de otras disposiciones que ha hecho que 

se produzcan situaciones graves y que los jueces demores in - 

terpretan esto a su manera. Todos tienen sistemas diferentes. 

Algunos muy buenos, otros no tan buenos y otros bastante ma - 

los. 

Entonces, esto ha venido a regularizar el procedi- 

miento. 

El proyecto establece un mecanismo destinado a per - 
mitir que salgan del pals menores para ser adoptados en el 

extranjero, adopción que se harfa conformea las leyes del pals de 

destino, abiertamente. No podemos inmiscuirnos en las leyes 

del pafs extranjero. 

Ahora, los elementos basicos para esta salida son: 

la sentencia judicia1,previa declaración de abandono; y, en 

seguida, que se trate de menores de 18 años, huérfanos de pa - 
dre y madre, de filiación desconocida o abandonados. 

El artlculo 40 dice: "El juez solo podrá autorizar 

la salida de menores para ser adoptados en el extranjero, 
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r e s p e c t o  de  a q u e l l o s  cuya edad s e a  i n f e r i o r  a  18 años ,  que 

se encuent ren  en ca so  de  orfandad de padre  y madre, sean 

de  f i l i a c i 6 n  desconocida o  s e  encuentren abandonados.", 

aplicándose por  ana log la  e l  mismo s i s t ema  d e l  a r t i c u l o  que 

se r e f i e r e  a l  abandono. 

"Prev ia  a l a  r e s o l u c i ó n  que a u t o r i z a  l a  s a l i d a  

de  un menor pa ra  s e r  adoptado en e l  e x t r a n j e r o ,  e l  juez de  - 

berá  hacer  l a  d e c l a r a c i ó n  de abandonov, l o  mismo que en e l  

caso  de  l a  adopción p lena .  

Qu ie ro  a d v e r t i r  que hay un c o n t r o l  d e  r e q u i s i t o s  

y  de c a l i d a d  moral y pe r sona l  de  l o s  adop tan te s ,  que e s  muy 

importante .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Una c o n s u l t a .  

La  a u t o r i z a c i ó n  d e  s a l i d a  a l  e x t r a n j e r o  equ iva l e  

en e l  hecho, desde e l  punto de  v i s t a  j u r l d i c o ,  a  l a  adopción 

p l e n a ,  pero  no pa ra  l o s  que r e s i d e n  en C h i l e ,  s i n o  pa ra  l o s  

que l o  hacen en e l  e x t r a n j e r o .  

E l  señor  RELATOR.- Claro .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- D e  acuerdo con l a s  le- 

yes  d e l  Estado a donde l l e g a r á n .  

E l  señor  RELATOR.- D e  acuerdo con l a s  l e y e s  de  e s e  

p a l s ,  c l a r o .  

1 Por l o  demss, con t o d a  clase de precauc iones  ... 
E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Para  n o s o t r o s ,  l o s  que 

entregamos e s t e  a r t i c u l o  de  expor tac ión ,en  que s e  hablan t r a n s  - 
formado l o s  n iños  c h i c o s ,  estamos haciendo ... 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Para  que pasen a  i n  - 
t e g r a r  l a  f a m i l i a  que l o  adopta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lógico. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Esa t i e n e  que d a r l a  

en e l  caso de  l a  adopci6n p lena .  O s e a ,  t i e n e  que ser una i n s  - 
t i t u c i ó n  equ iva l en t e  a  e s t o .  

E l  señor  RELATOR.- Los a r t l c u l o s  4 1  y 4 2 ,  que son 

muy impor tan tes  pa ra  e s t e  e f e c t o ,  me p e r m i t i r é  e x p l i c a r l o s .  

Se t r a t a  de  e v i t a r  que e s t o s  menores sean en t regados  
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a cualquier persona y que allá, en el extranjero, se haga y 

deshaga. Se trata de investigar la calidad de estas perso - 
nas. 

"A las solicitudes de autorización de salida del 

pais de menores, deberdn acompañarse los siguientes documen - 
tos, autenticados, autorizados o legalizados, segdn corres- 

ponda : 

a) Fotografias recientes de los solicitantes; 

b) Certificados de nacimiento de los solicitantes; 

C) Certificados de matrimonio, cuando procedan; 

d) Informes sociales emitidos por organismos ofi- 

ciales competentes o por entidades privadas autorizadas por 

el Gobierno del pals donde residan, que incluyan anteceden- 

tes de salud ffsica y mental de los solicitantes, extendi - 
dos por profesionales competentes. En el caso de entidades 

privadas la autorización correspondiente deberd ser acredi- 

tada; " 

Hay palses, como Suecia, por ejemplo, y en Fran - 
cia también hay entidades privadas y pdblicas que son de 

gran competencia para eso. Luego, el menor puede tener gran 

tranquilidad. Hay otros palses en que no pasa igual. 

ri El señor ALMIRAKTE MERINO.- En Suiza. 

El señor RELATOR.- En otros palses que prefiero no 

nombrar. 

Por lo demás, el juez conoce muy bien este proble- 

ma. 

"e) Certificados de situación económica de los soli - 
citantes ; 

f) Certificados expedidos por los Cónsules Chile - 
nos de Profesión en que conste que los solicitantes cumplen 

con los requisitos para adoptar, segdn la ley de su pafs de 

residencia; 

g) Certificados de la autoridad de inmigraci6n del 

pals de residencia de los solicitantes en el que consten los 

requisitos que el menor debe cumplir para ingresar al mismo, 

Y 

h) Tres cartas de honorabilidad de los solicitan - 
tes otorgadas por autoridades comunitarias, religiosas o gu - 
bernamentales . " . 
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En realidad, todos estos requisitos fueron crea - 
dos sobre la base de la experiencia de los jueces más estric - 

tos en materias precisamente de salida de mores al extranjero.Hay 

jueces que realmente han cumplido con su deber en forma ad- 

mirable. 

El señor ALNIRANTE MERINO.- Hay un punto que, a 

mi juicio, falta aqul. 

Entre las condiciones de los solicitantes, debe 

estar que sean de raza blanca, porque no podemos mandar un 

chileno donde un chino, un negro, un filipino o un taiwa - 
nés. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No. Dirán que somos 

racistas. No se puede poner en la ley. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero es una realidad 

y la es en forma absoluta. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Hay señores, por ejem - 
plo, en Suecia, que adoptan negros o camboyanos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- iAll~.ellos! 

El señor GENERAL STANGE.- El juzgado puede deci- 

dir eso. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.-Aparte de eso, aun - 
que no sea obligatorio para el juez, en estos casos informa 

el Servicio Nacional de Menores. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Claro. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es un antecedente 

bastante vigoroso que evite este tipo de adopciones aque se 

ha aludido. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Serla práctico, ¿no 

creen ustedes? 

Un niño de dos años que sale de aqul y lo envlan 

a Etiopla. En todo caso, los jueces tienen que fijarse en 

esto de las fotograflas recientes de los solicitantes, que 

sean por lo menos de raza caucásica. 
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El señor GENERAL MATTHE1.- Eso quedará a criterio 

del juez. 

El señor GENERAL STANGE.- Con el resto de los in- 

formes previos. 

En la práctica se ve que con el matrimonio que 

quiera adoptar hablan todos los servicios que tienen meno - 
res en situación de ser adoptados. Por eso digo, ahl se va 

canalizando. 

El señor RELATOR.- El artlculo 42 se refiere a lo 

que aludfa el señor Ministro. 

"El Servicio Nacional de Menores, dentro de su £un - 
ción de apoyo a los Tribunales de Justicia, coordinar5 y eje - 
cutará todas las acciones técnicas y administrativas necesa- 

rias para que las solicitudes que se eleven a los tribunales 

contengan todos los antecedentes o elementos de juicio para 

una acertada resolución. 

"Igualmente el Servicio podrá emitir su opini6n al 

tribunal sobre la conveniencia que la salida y adopción re - 
presenten para el menor. 

"El Servicio Nacional de Menores, .recibirá directa- 

mente todas las solicitudes de salida del pafs de menores chL 

lenos para ser adoptados en el extranjero presentadas por c@ 

lenos o extranjeros no residentes en el pals. El Servicio no 

podrá delegar esta función en sus entidades coadyuvantes. 

"El Servicio remitir5 la solicitud con su informe 

al tribunal correspondiente dentro del plazo de veinte dfas 

contados desde su recepción.". 

De acuerdo con el artfculo 43,el juez tiene facul - 
tad para agregar de oficio todos los antecedentes que le per 

mitan establecer la adopción que reporten beneficio al adop- 

tado. O sea, que esto no queda solo a petición de partes. 

"El juez deberá ordenar la comparecencia personal 

de los solicitantes.". Esto es muy importante. 

"Sin embargo, si éstos fueran c6nyugesr el juez, 

por . resolución fundada en el interés exclusivo del menor, 

podra autorizar la comparecencia de solo uno de ellos con 

poder otorgado por el cónyuge ausente. 

"Esta comparecencia se recibirá por el juez pre- 

via a la dictación de la sentencia.". 
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El señor ALMIRANTE MERINO. - Esto es muy importante, 
porque hasta ahora estaba haciéndose sin comparecencia de 

los solicitantes. 

El señor RELATOR.-Se supone que el juez tiene que 

mirarlos personalmente. 

El señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Hasta ahora compa - 
recian solo los abogados. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Los abogados no más 

entregaban y recibían. 

El señor RELATOR.- El principio de inmediación. 

O sea, tiene que conocer personalmente a la gente. Todo esto, 

para evitar el comercio internacional de menores. 

En seguida, viene -voy a omitir algunos detalles- 

el Titulo V, De Las Sanciones. 

Quiero advertir que la IV Comisi6n Legislativa pre - 

sentó a la consideraci6n de la Comisión Conjunta una proposi - 

cien compuesta por ocho artlculos, que son distintos a estas 

disposiciones de las sanciones que se aprobaron en definiti- 

va. Pero debemos tener presente que este trabajo de la IV Co - 

misi6n sirvi6 de base para la elaboración final de los &lcu - 
los de este Tltulo. 

O sea, en el fondo, creo que no hay una diferencia 

substancial. De todas maneras,la Comisi6n hace reserva de es - 
te Tltulo, porque considera que debe contener todos los pre- 

ceptos penales propuestos por ella. 

En este Título se consignan figuras penales e in - 
fraccionales relativas a la revelación de antecedentes reser - 
vados sobre adopción y la obtenci6n de entrega o salida de 

menores del pals mediante simulaci6n, falsedad,. abuso de con - 
fianza,ardid, etcétera, cometidos por empleados pfiblicos o 

particulares, asignándoles penas corporales, multas, inhabi- 

litaciones y suspensiones segGn su gravedad. 

Igualmente, se contempla la sanci6n de caducidad 

de la personalidad jurrdica y disolución de corporaciones, 

fundaciones o sociedades cuyos miembros incurran en algunos de 
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l o s  d e l i t o s  que s e  han seña lado .  

"S i  se t r a t a r e  de  una sociedad e x t r a n j e r a  o de  una 

agenc ia  de  una persona j u r l d i c a  o  sociedad e x t r a n j e r a  a u t o r i -  

zada pa ra  ope ra r  en Ch i l e ,  caducará  e s a  a u t o r i z a c i 6 n . " ,  s i  

i n c u r r e n  en e s t o s  d e l i t o s .  

"La s e n t e n c i a  que a p l i q u e  l a s  penas p r e v i s t a s  en 

e s t e  a r t l c u l o  deberá  p u b l i c a s s e  por  una vez en e l  D ia r io  05% 

c i a l . " .  O s e a ,  hay pub l i c idad  a l  r e s p e c t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿La Cuar ta  Comisi6n es 

t a r l a  de acuerdo como v i ene  redac tado  o  i n s i s t e  en l a  r e s e r -  

va?  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- E s t á  de  acuerdo.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E s t á  de acuerdo con e s -  

t a  r edacc i an .  

Bien,  g r a c i a s .  

E l  s eño r  RELATOR.- En e l  a r t l c u l o  5 2  se e s t a b l e c e :  

"La J e f a t u r a  Nacional  de  E x t r a n j e r í a  y P o l i c i a  I n t e r n a c i o n a l  
1 

deberá  r e g i s t r a r  l a  s a l i d a  d e l  p a l s  de  todos  l o s  menores de  

ve in t i f in  años de  edad,  indicando e l  o r i g e n  y  n a t u r a l e z a  de  

l a  a u t o r i z a c i ó n  en s u  caso  y  r e m i t i r á  t r imes t r a lmen te  a l  Ser - 
v i c i o  Nacional  d e  Menores l a  nómina co r r e spond ien te . " .  

Es to  no se r e f i e r e  a  e s t o s  menores de l eg i t imac ión  

adop t iva ,  s i n o  que ,  en  g e n e r a l ,  e s  un c o n t r o l  respecto de l a  sa - 
l ida  de todos los menores del p a l s .  

"La neg l igenc ia  en e l  cumplimiento de  e s t a s  o b l i g a  - 
cienes, h a r 3  r e sponsab le  a l  J e f e  inmediato r e spec t ivo ,qu ien  

será sancionado con l a  medida d i s c i p l i n a r i a  de  suspensión de  

su  cargo por  t r e i n t a  d í a s . " .  

Se deroga l a  l e y  N o  1 6 . 3 4 6 .  "Sin embargo, s u s  d i s -  

pos i c iones  con t inua ran  ap l i c sndose  a  l a s  s o l i c i t u d e s  d e  l e g i  - 
t imac ión  adop t iva  que se encon t r a ren  en t r a m i t a c i ó n  con a n t e  - 

r i o r i d a d  a  l a  v igenc ia  de  e s t a  l e y . " .  

En e s t o  s e  a p l i c a  l a  l e y  de  e f e c t o  r e t r o a c t i v o .  
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Quiero  hacer  p r e s e n t e  que l a  Tercera  Comisi6n Le- 

g i s l a t i v a  formulá i nd i cac idn  pa ra  i n c l u i r  un a r t z c u l o  que con - 
s i d e r a  amni s t í a  pa ra  l a s  personas  que hubie ren  i n s c r i t o  

como propio  a un h i j o  a j e n o ,  d i s p o s i c i ó n  i g u a l  a l a  que 

c o n t i e n e  l a  l e y  No 16 .346 .  

En l a  Comisión se cons ideró  que es to  no debIa  ha- 

c e r s e ,  pues é s t e  e r a  un d e l i t o  de  f a l s e d a d  penado po r  e l  Có - 
d i g o  Penal  y en e s t e  momento no hab la  ninguna ex igenc ia  pa- 

ra  condonar o a m n i s t i a r  a  e s t a s  personas .  Por l o  demás, no 

hay ninguna sanc ión  e s p e c i a l  r e s p e c t o  de  e s t o  en este pro  - 
y e c t o  de l e y .  Pero e x i s t e  y s u b s i s t e  l a  d i s p o s i c i ó n  d e l  Có- 

d i g o  Penal  que e s t a b l e c e  que e s t a  a e c i ó h ,  que c o n s i s t e  en 

i n s c r i b i r  como propio  un h i j o  a j e n o ,  es una f a l s e d a d  i n t e  - 
l e c t u a l .  O s e a ,  e s  un d e l i t o  de  f a l s e d a d  que e s t 5  penado 

por  e l  cuerpo l e g a l  ya mencionado 

Estimamos que no se deb ía  a m n i s t i a r  a  l a s  perso  - 
nas  que hablan hecho e s t o .  

1 ' 
E s e  e s  un problema d i s c u t i b l e .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Se r e t i r a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s t a  l e y  no t r a t a  l a  

materia. 

E l  señor  RELATOR.- Exacto.  O s e a ,  se a p l i c a  e l  C 6  - 
digo Penal  y se a p l i c a  a f u t u r o  también. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- A f u t u r o  también.  

No se puede a m n i s t i a r  en e s t e  momento, s a l v o  que 

hub ie ra  cesado l a  f i g u r a  d e l i c t u a l .  

E l  s eño r  RELATOR.- Eso es todo ,  señor  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa l ab ra .  

¿Hay observaciones?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No hay. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL G0RDON.- No hay. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba e l  proyecto  

d e  l e y .  
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Muchas g r a c i a s .  

--Se aprueba e l  proyecto.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Terminada l a  Tabla. 

Ofrezco l a  pa labra .  

S i  nadie  hace uso de l a  pa lab ra ,  g r a c i a s ,  se le- 

vanta  l a  s e s ión .  

--Se l evan ta  l a  s e s ión  a  l a s  17 .15  horas .  

- 

/ Almirante 
C mandante en J e f e  de l a  Armada 

P r e s 9 e n t e  de l a  1 Comisión L e g i s l a t i v ~  

/d\lb Jun ta  de Gobierno 


